
Município de Carlos Gomes
93.539.187/0001-87

Av. Padre Estanislau Holeinik – 99.825-000 – Carlos Gomes/RS

EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Eletrônico (Lei Federal nº 14.133/2021) 
Número: 121/2024
Data de Abertura da Licitação: 22/10/2024
Data de Abertura das Propostas: 07/11/2024 
Horário: 08h00min 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Objetivo:
Aquisição  e  instalação  de  sistema  de  videomonitoramento  interno  dos  veículos
utilizados no transporte escolar, conforme o Anexo I – Termo de Referência.
-----------------------------------------------------------------------------------------------------

Encargos Gerais da Licitação

01 – Local da entrega das Propostas: 
Prefeitura Municipal de Carlos Gomes 
02 – Local de entrega do Objeto Licitado: 
Secretaria de Educação 
03 – Prazo de entrega das Propostas:
07/11/2024 
04 – Prazo de entrega do Objeto Licitado: 
15 (quinze) dias 
05 – Condições de Pagamento: 
Conforme Contrato
06 – Validade da Proposta:
60 (sessenta) dias 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 –

AQUISIÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO

 

O Prefeito Municipal de Carlos Gomes Estado do Rio Grande do Sul, torna público,

para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão,

na forma eletrônica, do tipo menor preço por item e global para o material e a mão

de  obra,  objetivando  a  contratação  de  empresa  para  o  fornecimento  de  kits  de



câmaras para monitoramento, com fornecimento material e mão de obra, a serem

instalados  na  frota  de  veículos  da  Secretaria  Municipal  da  Educação,  Cultura,

Desporto e Turismo do Município que realizam o transporte escolar de alunos e nos

termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  A sessão virtual do pregão eletrônico será

realizada  no  seguinte  endereço:  através  do  site

www.portaldecompraspublicas.com.br  ,   no  dia   07  de  novembro  de  2024,  às  

08h00min,  podendo  as  propostas  e  os  documentos  serem  enviados  até  as

07h59min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é contratação de empresa para o fornecimento de kits

de câmaras para monitoramento, com fornecimento material e mão de obra, a serem

instalados  na  frota  de  veículos  da  Secretaria  Municipal  da  Educação,  Cultura,

Desporto  e  Turismo do  Município  que  realizam o  transporte  escolar  de  alunos,

sendo que cada KIT será assim composto: 01 Central DVR; 01 Câmara Direcional;

03 Câmaras Fixas; 01 Monitor de 7 Polegadas; 01 suporte Monitor para Painel; 02

Controles Remotos sendo um para a central e outro para o monitor; 01 Chave; 01

Cartão Memória de 128 GB com adaptador de SD, Cabos e Chicotes de instalação,

devendo a contratada fornecer o pessoal e material necessário para a instalação.

1.2. Os  bens  objeto  da  aquisição  devem  atender  aos  padrões  de  qualidade

estabelecidos pelos órgãos competentes.

1.3. Os  bens  deverão  ter  prazo  de  garantia  mínimo  de  12  (doze)  meses,

prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

1.4. Os bens devem ser acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte

e o armazenamento.



2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1.  As despesas relativas à aquisição decorrente desta licitação serão suportadas

pela  dotação  06.02.12.361.0020.1044.4.4.90.52.57.00.00  e

06.02.12.361.0020.2027.3.3.90.39.19.00.00,  suportadas  pela  Secretaria  Municipal

da Educação.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades,

regularmente  estabelecidas  no  País,  que  sejam especializadas  e  credenciadas  no

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas

contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de

Compras Públicas.

3.3.  É vedada a participação de  empresa em forma de consórcios ou grupos de

empresas.

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que tiver sido declarada falida, em

recuperação  judicial,  em  processo  de  dissolução,  liquidação  ou  que  tenha  sido

declarada  inidônea  por  órgão  ou  entidade  da  administração  pública  direta  ou

indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo

período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através do Portal de

Compras Públicas, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital para o

recebimento das propostas. 

3.6. O  cadastramento  do  licitante  deverá  ser  acompanhado  dos  seguintes

documentos:



a)  Instrumento  particular  de  mandato  outorgando  a  operador  devidamente

credenciado junto à Portal de Compras Públicas com poderes específicos de sua

representação no pregão;

b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às

exigências de habilitação previstas no Edital.

3.7.  O custo de operacionalização e  uso do  sistema ficará  a  cargo do Licitante

vencedor do certame, que pagará a provedora do sistema eletrônico, o equivalente

ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.

 

3.8.  A Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  além  da  apresentação  da

declaração  constante  no  Anexo  V para  fins  de  habilitação,  deverá,  quando  do

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos

dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime

de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate (Art. 44 e 45 da

Lei Complementar nº 123/2006).

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance

de menor preço por item e global para o material e a mão de obra;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em 1º (primeiro) lugar;

h) Declarar o vencedor;

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;



j) Elaborar a ata da sessão;

k)  Encaminhar  o  processo  à  autoridade  superior  para  homologar  e  autorizar  a

contratação;

l)  Abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades,  visando  à

aplicação de penalidades previstas na legislação.

4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através

do  instrumento  de  mandato  previsto  no  item  3.6  “a”,  com  firma  reconhecida,

operador  devidamente  credenciado  através  do  site

www.portaldecompraspublicas.com.br atribuindo poderes  para  formular  lances

de preços e praticar os demais atos e operações. 

4.3. A  participação  do  licitante  no  pregão  eletrônico  se  dará  por  meio  de

participação  direta  no  site www.portaldecompraspublicas.com.br atribuindo,  a

qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital.

4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de

preço  e  lances  sucessivos  de  preços,  em  nome  do  licitante,  somente  se  dará

mediante prévia definição de senha privativa.

4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado

ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas.

4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu

uso  em  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não

cabendo  Portal  de  Compras  Públicas  a  responsabilidade  por  eventuais  danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.



4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.8. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora

de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite

estabelecido.

 

4.9. Caberá, ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

da desconexão do seu representante.

4.10.  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

4.11.  Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja

compatível com o objeto desta licitação.

4.12. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no Artigo 34 da Lei nº

11.488, de 2007, para o Agricultor Familiar, o Produtor Rural Pessoa Física e para o

Microempreendedor Individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar

nº 123, de 2006.



4.13. Não poderão participar desta licitação os interessados: proibidos de participar

de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

b)  Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14º da Lei Federal nº 14.133,

de 2021;

d)  Que estejam respondendo processo de recuperação judicial ou em processo de

dissolução ou liquidação.

4.14.  Qualquer  dúvida em relação ao acesso  no sistema operacional,  poderá ser

esclarecida pela licitante ou pelo Portal de Compras Públicas.

5.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO

5.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para  o  fim  do  recebimento  das  propostas,  quando,  então,  encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta,  acompanhada dos documentos de habilitação exigidos

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal

e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou



de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas  apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  Pregoeiro  e  para

acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário;

b) Marca;

c) Fabricante; 

6.1.1.  A proposta  do  licitante,  anexada  junto  aos  documentos  de  habilitação  na

plataforma Portal de Compras Públicas, deverá ser apresentada com a composição

do valor unitário do item, contendo assinatura e timbre da empresa.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear



qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema Portal

de Compras Públicas, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado

por um dos critérios de margem de preferência, indicados no Termo de Referência,

se for o caso.

7.  DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

certame, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência.

7.2.1.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que

somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o

Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances



exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1.  O lance  deverá  ser  ofertado  pelo  valor  unitário  do  item e  global  para  o

material e a mão de obra.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 1º (primeiro) lugar.

7.8. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu

detentor.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.

7.9.1. A etapa de lances da sessão pública no modo de disputa Aberto e Fechado terá

duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará

aviso de fechamento iminente dos lances, e, transcorrido o período de até 10 (dez)

minutos,  aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente

encerrada;

7.9.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez

por cento superiores àquela possam ofertar  um lance final  e  fechado em até 05

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

7.9.3. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item

anterior,  poderão  os  autores  dos  melhores  lances  subsequentes,  na  ordem  de

classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até



05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

7.9.4. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores;

7.9.5. O lance fechado é único por fornecedor sem a possibilidade de alteração ou

cancelamento após o envio;

7.9.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,

até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final

e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo;

7.9.7. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance

fechado atender às exigências de habilitação.

7.10. No encerramento de cada item, será verificada a ocorrência do empate ficto,

previsto  no Art. 44,  §  2º da  Lei  Complementar  nº 123/2006,  sendo assegurada,

como critério de desempate, preferência para as Microempresas e as Empresas de

Pequeno Porte que atenderem este Edital. Em relação aos itens não exclusivos para

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma vez encerrada a

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as

Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  participantes,  procedendo  à

comparação com os valores da 1ª (primeira) colocada, se esta for empresa de maior

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº

8.538, de 2015. (Exceto quando a licitação for exclusiva).

7.10.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  1º  (primeira)

colocada;

7.10.2. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada nos



termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para

desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da  1ª  (primeira)  colocada,  no

prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto;

7.10.3. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada

desista  ou  não se  manifeste  no prazo estabelecido,  serão convocadas  as  demais

licitantes microempresa e  Empresa  de Pequeno Porte  que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

7.10.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e

Empresas  de  Pequeno Porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.11. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá

encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha

apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.12.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a

recepção dos lances.



7.13.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por

tempo superior  a  10  (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item e global para o

material e a mão de obra, conforme definido neste Edital e seus Anexos.

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.16. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de  preferência em

relação  ao  produto  estrangeiro,  o  critério  de  desempate  será  aplicado

exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,

conforme regulamento.

7.17. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances).

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será  aquele  previsto  no  Art.  60,  da  Lei  nº  14.133  de  2021,  assegurando-se  a

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

a) No país;

b) Por empresas brasileiras; 

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.19. Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema



eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.20. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e

julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada

em 1º (primeiro) lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.

8.2. O licitante qualificado como Produtor Rural Pessoa Física deverá incluir, na sua

proposta,  os  percentuais  das  contribuições  previstas  no  Art.  176  da  Instrução

Normativa RFB nº 971, de 2009, em razão do disposto no Art. 184, inciso V, sob

pena de desclassificação. (Quando exigido).

8.3. Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  que  apresentar  preço

manifestamente inexequível.

Observação: Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas,  devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita.

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências,  com vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e



quatro) horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital

complementar, via plataforma Portal de Compras Públicas, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7. O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8. Caso a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar tenha se beneficiado da

aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie

imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal,

o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.

8.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto

não  atender  aos  regulamentos  técnicos  pertinentes  e  normas técnicas  brasileiras

aplicáveis,  não  poderá  usufruir  da  aplicação  da  margem  de  preferência,  sem

prejuízo das penalidades cabíveis.

8.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas

serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência;

8.9.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.9.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”

a nova data e horário para a sua continuidade.



8.10.  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas

das previstas neste Edital.

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do

empate ficto, previsto nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1.  Para  fins  de  habilitação  neste  Pregão,  a  licitante  deverá  apresentar,  os

documentos  contidos  neste  Edital  e  como  condição  prévia  ao  exame  da

documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 1º

(primeiro) lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições

de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

9.1.1.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.1.1.  A consulta  aos cadastros será realizada em nome da empresa  licitante e



também de seu sócio majoritário, por força do Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992,

que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros;

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

d) Constatada a existência de sanção impeditiva, o Pregoeiro reputará o licitante

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.2. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação

complementares,  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-

mail, no prazo de 02 (duas) horas.

9.1.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.1.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial,  exceto aqueles  documentos  que, pela  própria  natureza,  comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.1.6. Ressalvado o disposto no item 5.3,  os  licitantes deverão encaminhar,  nos

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de

habilitação.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:



a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.8. REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se

houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de

atividades;

b) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União

administrada  pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  –  PGFN  (Certidão

Conjunta Negativa);

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante;

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS);

f) Prova  de  inexistência  de  débitos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.1.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica com emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data do

certame.



b) Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais.

9.1.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,

comprovando a execução de fornecimentos similares e compatíveis com o objeto da

licitação. 

b) Deverá  ser  fornecido  um  jogo  completo  da  documentação  técnica

(folder/prospecto),  a  qual  deverá  incluir  as  características  técnicas  do(s)

equipamento(s), informações de operações, manutenção e serviços, em português,

sem  referência  às  expressões  “similar”  ou  “compatível”,  de  acordo  com  os

requisitos constantes neste Edital.

c) Declaração do proponente, devidamente assinada, atestando que o equipamento

apresentado na proposta atende às especificações técnicas e características originais

de  fábrica  bem como demais  especificações  do  Edital,  assim como seu  ano  de

fabricação.

d) Declaração de garantia do equipamento de no mínimo 12 (doze) meses contados

da entrega e aceitação do mesmo.

9.1.12.  DECLARAÇÃO, ASSINADA POR  REPRESENTANTE LEGAL DA

PROPONENTE, DE QUE:

a)  Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou

municipal, conforme modelo do Anexo III;

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob

as penas cabíveis, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo

do Anexo III;

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal

(Lei 9.854 de 27/10/1999), conforme modelo do Anexo III;

d)  Declaração de benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 conforme modelo

do Anexo III, se for o caso;

e) Declaração de cumprimento dos requisitos do Edital conforme modelo Anexo III;



f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal –

Art. 9º § 1 da Lei 14.133/2021, conforme Anexo III;

g)  Declaração que cumpre as exigências  de reserve de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

 

9.7. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo,

no curso da licitação,  quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues,

fixando-lhes prazo para atendimento.

9.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação

da  licitante,  sendo  vedada,  sob  qualquer  pretexto,  a  concessão  de  prazo  para

complementação da documentação exigida para a habilitação.

9.9.  Os  documentos  de  habilitação  deverão  estar  em nome da  licitante,  com o

número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante.

Sendo permitida apenas a juntada dos documentos federais em nome da matriz.

9.10. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese

de  inexistência  de  prazo  de  validade  expresso  no  documento,  deverão  ter  sido

emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das

propostas.

 

9.11.  Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,  havendo

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de

05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em que  o

proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério  da  Administração,  para  regularização  da  documentação,  pagamento  ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa.



9.12. A não  regularização  da  documentação  implicará  decadência  do  direito  à

Contratação,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  no Art.  155  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021, sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a

licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico

e deverá:

a) Será redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

b) Conterá a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

10.2.  A proposta  final  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  levada  em

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à

Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações  do  objeto contidas  na  proposta,  tais  como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (Art. 12 da Lei Federal

nº 14.133/2021).

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os  primeiros;  no  caso  de  divergência  entre  os  valores  numéricos  e  os  valores

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.



10.6.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada  aquela  que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista

da licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o

caso, será concedido o prazo de, no mínimo, 15 (quinze) minutos, para que qualquer

licitante  manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma motivada,  isto  é,  indicando

contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais  motivos,  em  campo

próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadamente.

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito  recursal,  mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.4.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03

(três)  dias  para apresentar  as razões,  pelo sistema eletrônico, ficando os demais



licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar

do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento. 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos

anteriores  à  realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em que  seja  anulada  a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam;

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante  declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

Art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

12.3.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou,

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato



do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,

após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA

14.1. Os equipamentos deverão ter 12 (doze) meses de garantia.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1.  Após  a  homologação da  licitação,  em sendo realizada  a  contratação,  será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de

sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o município para a

assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a

Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,

mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da

data de seu recebimento;

15.2.2. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Município.

15.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à

empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:

15.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação negocial

ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;



15.3.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e

seus Anexos;

15.3.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos  Artigos  90  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  reconhece  os  direitos  da

Administração previstos nos Artigos 89 e 92 da mesma Lei.

15.3.4. O prazo de vigência da contratação é até o fim dos créditos do exercício.

16. FORMA, LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS E PAGAMENTO

16.1.  O prazo de entrega dos objetos não poderá ser superior a 15 (quinze) dias,

contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho), podendo

ser admitida sua prorrogação, a critério da Administração, desde que feita de forma

motivada e durante o transcurso do prazo. A contratada deverá efetuar a entrega dos

itens as quais sagrou-se junto a Secretaria Municipal de Educação Cultura, Desporto

e Turismo, ou onde esta indicar, e as despesas decorrentes de transporte, entrega e

descarga  do  material  licitado  no  local  determinado  pela  Secretaria  demandante

serão da licitante vencedora.

16.2. Entende-se por recebimento o descarregamento do produto no local indicado.

16.3.  A mercadoria deverá estar acompanhada da cópia da nota de empenho e da

nota fiscal/fatura.

 

16.4. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não

se  enquadre  nas  exigências  mínimas,  resultará  na  não  aceitação  do  objeto  e

substituição no prazo de 05 (cinco) dias.

16.5. O não cumprimento da obrigação, ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei

Federal nº 14.133/2021, e deste Edital.

16.6. As condições estabelecidas no Edital e seus Anexos vinculam as partes, e nos

casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 92 da Lei Federal nº



14.133/2021, há substituição do instrumento do contrato, na forma do Artigo 95 da

referida lei.

16.7. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas

e o fornecimento efetuado, serão aplicados,  à contratada, sanções previstas neste

edital e na legislação vigente.

16.8. O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento do

equipamento, mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura à Secretaria

Municipal  da  Fazenda,  devendo  constar  nela  ou  acompanhá-la  o  atestado  de

recebimento  emitido  pela  Secretaria  Municipal  competente.  O  documento  fiscal

deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

16.9. Os  pagamentos  somente  serão  efetuados  após  a  comprovação,  pela(s)

fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema

de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito

com o INSS e com o FGTS.

16.10. Ocorrendo  erro  no  documento  da  cobrança,  este  será  devolvido  e  o

pagamento  será  sustado  para  que  o  fornecedor  torne  as  medidas  necessárias,

passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação

do mesmo.

16.11. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota fiscal, o município a seu

critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções.

16.12. Na  hipótese  de  devolução,  a  nota  fiscal  será  considerada  como  não

apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

16.13. Na  pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de

penalidade  ou  inadimplência  contratual  o  valor  será  descontado  da  fatura  ou



créditos existentes em favor da fornecedora.

17. DAS PENALIDADES

17.1. ADVERTÊNCIA: A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas

seguintes hipóteses:

I  –  Descumprimento  das  obrigações  assumidas  contratualmente  ou  na  licitação,

desde que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação

de multa moratória;

II  –  Outras  ocorrências  que  possam  acarretar  pequenos  transtornos  ao

desenvolvimento  dos  serviços  da  entidade,  independentemente  da  aplicação  de

multa moratória.

17.2.  DA MULTA: A entidade  poderá  aplicar  à  licitante  ou  contratada  multa

moratória e multa por inexecução contratual:

a)  MULTA MORATÓRIA:  A multa  moratória  poderá  ser  cobrada  pelo  atraso

injustificado, ou execução em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos

estipulados no edital para os compromissos assumidos:

I –  A multa  moratória  será  de 0,50% (cinquenta centésimos por cento)  por  dia

corrido de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05

(cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá também, ser rescindido o contrato

e/ou imputada à licitante vencedora a pena de impedimento;

II – A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela entrega

em  desacordo  com  as  exigências  do  edital,  sobre  o  valor  total  da  NOTA DE

EMPENHO, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a

efetiva adequação. Após 02 (duas)  infrações e/ou após o prazo para adequação,

poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada a licitante vencedora a

pena de impedimento;

III – A multa moratória será de 10% (dez por cento), pela não regularização da

documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto neste  edital,  por

parte da licitante detentora da melhor proposta, e poderá, também, ser imputada à

licitante vencedora a pena de suspensão.



b)  MULTA POR  INEXECUÇÃO  CONTRATUAL:  A multa  por  inexecução

contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) ao mês, pró-

rata-die, sobre a respectiva fatura, acrescida de correção monetária e juros de 12%

(doze por cento) ao ano.

I –  O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por

culpa da contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total

da proposta, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá,

também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena de

impedimento.

17.3. IMPEDIMENTO:  A aplicação de penalidade de impedimento de licitar e

contratar o Município de Carlos Gomes/RS destina-se aos inadimplentes culposos

que prejudicarem a execução do contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da data do recebimento da intimação,

podendo ser aplicada nas seguintes hipóteses pelos seguintes períodos:

a) Por 06 (seis) meses: 

I  –  Atraso  no  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  que  tenham  acarretado

prejuízo à entidade;

II – Execução insatisfatória do contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção

de advertência.

b) Por 01 (um) ano:

I –  Na ocorrência de qualquer ato ilícito praticado pelo licitante visando frustrar

seus objetivos ou que inviabilize a licitação, resultando na necessidade de promover

novo procedimento licitatório;

II – Recusar-se a assinar o termo de contrato e retirar a nota de empenho dentro do

prazo estabelecido.

c) Por 02 (dois) anos: quando a licitante ou contratada:

I – Recusar-se a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente;

II – Cometer atos ilícitos que acarretem prejuízos à entidade, ensejando a rescisão



do contrato;

III –  Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

IV – Apresentar a entidade qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em

parte, para participar da licitação;

V – Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar

com a entidade.

17.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública

será proposta, se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses:

I – Má-fé, ações maliciosas e premeditadas em prejuízo da entidade;

II – Evidência de atuação com interesses escusos;

III – Reincidência de faltas ou aplicação sucessiva de outras penalidades.

17.4.1.  Ocorrendo  as  situações  acima  expostas,  o  Município  de  Carlos  Gomes,

poderá aplicar a  Declaração de Inidoneidade  para licitar  e  contratar  com toda a

Administração Pública;

17.4.2.  A  Declaração  de  Inidoneidade  implica  proibição  da  contratada  de

transacionar  com  a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes  da  punição,  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a

Administração;

17.4.3.  As penalidades  previstas  nesse  edital  poderão  ser  aplicadas,  isoladas  ou

cumulativamente sem prejuízos de outras cabíveis.

18.  DA  IMPUGNAÇÃO  AO  EDITAL  E  DO  PEDIDO  DE

ESCLARECIMENTO

18.1. Até 03 (três)  dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica junto a Plataforma do



Portal de Compras Públicas.

18.3.  Caberá  ao  Pregoeiro,  auxiliado  pelos  responsáveis  pela  elaboração  deste

Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias

úteis contados da data de recebimento da impugnação.

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

do certame.

18.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura  da  sessão pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  no

endereço indicado no Edital.

18.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos.

18.7.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos

previstos no certame.

18.8.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

19.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que



impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida  para  o  1º  (primeiro)  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário

anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em contrário  pelo

Pregoeiro.

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília/DF.

19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros

ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.5.  A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à

contratação.

19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a  segurança  da

contratação. 

19.7.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente na Administração.

19.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o

afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,



observados os princípios da isonomia e do interesse público.

19.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.11.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados.

19.12. Maiores  informações  serão  prestadas  aos  interessados,  no  horário  de

expediente, na Prefeitura Municipal de Carlos Gomes, deverão ser solicitadas por

escrito, ao Município de Carlos Gomes/RS, na Secretaria de Administração, sito na

Avenida Padre Estanislau Holeinik, nº 689, Bairro Centro, ou pelos telefones (54)

99275-2155, (54) 99245-0019 ou (54) 99245-9725, no horário de expediente entre

as  08h00min  às  11h00min,  ou  das  13h30min  às  16h30min  e/ou  pelo  e-mail

licita@carlosgomes.rs.gov.br ou compras    @carlosgomes.rs.gov.br  .  

19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Modelo de Proposta;

Anexo III – Modelo de Declaração Conjunta;

Anexo IV – Minuta de Contrato;

Anexo V – Modelo Declaração para ME ou EPP.

Carlos Gomes/RS, 22 de outubro de 2024.

Luiz Zelinski

Prefeito Municipal



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para aquisição de kits de câmaras para monitoramento,

com fornecimento material e mão de obra, a serem instalados na frota de veículos

da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Desporto e Turismo do Município

que realizam o transporte escolar de alunos conforme especificações e quantitativos

estabelecidos abaixo:

Item Descrição Quant. Valor

Unitário

Valor

Total

01 Kits de câmaras para

monitoramento composto por:

01 Central DVR; 01 Câmara

Direcional; 03 Câmaras Fixas;

01 Monitor de 7 Polegadas; 01

suporte Monitor para Painel; 02

Controles Remotos sendo um

para a central e outro para o

monitor; 01 Chave; 01 Cartão

Memória de 128 GB com

adaptador de SD, Cabos e

Chicotes de instalação.

06 UN R$ 3.348,33 R$ 20.089,98

02 Serviços de Mão de Obra para

Instalação

06 SV R$ 833,33 R$ 4.999,98

Valor Total R$  25.089,96



1.2. Os  bens  objeto  da  aquisição  devem  atender  aos  padrões  de  qualidade

estabelecidos pelos órgãos competentes.

1.3. Os  bens  deverão  ter  prazo  de  garantia  mínimo  de  12  (doze)  meses,

prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

1.4. Os bens devem ser acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte

e o armazenamento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A  aquisição  e  instalação  de  sistema  de  videomonitoramento  interno  dos

veículos  que  realizam  o  transporte  escolar  é  uma  necessidade  da  Secretaria

Municipal  de  Educação,  Cultura,  Desporto  e  Turismo,  como  forma  de  atuar

preventivamente e corretivamente no atendimento aos alunos da Rede Municipal e

Estadual de Ensino. 

2.2. Um dos  principais  objetivos  é  dar  mais  segurança  aos  alunos  usuários  do

transporte escolar gratuito, além de inibir a depredação do patrimônio público e

acompanhar a relação entre motorista, monitor escolar e aluno. 

2.3. Outro objetivo de extrema importância é verificar possíveis casos de abusos,

maus-tratos  ou  simplesmente  tratamento  inconveniente  ocorrido  no  interior  dos

veículos de Transporte Escolar.

2.4. As  quantidades,  características  e  solicitadas  e  valores  máximos  que  serão

aceitos, constam no item 1.1 deste Termo de Referência, esta justificada de acordo

com a  necessidade  para  melhor  estrutura e  melhorar  o  atendimento  na  área  do

Transporte de Alunos, primando pela sua segurança.

 



3. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO

3.1.  Os equipamentos serão fornecidos obedecendo a especificação de cada bem,

conforme o disposto no item 1.1 deste Termo de Referência, sendo recusado item

que estiver com alguma característica não condizente.

3.2. A entrega  do  objeto  deverá  ser  efetuado em  até  15  (quinze)  dias  após  a

solicitação.

3.3. O licitante vencedor, em cada item, deverá substituir o mesmo considerados em

desacordo pelo Município, sem qualquer custo adicional ao Município.

3.4. Nos  preços  ofertados  deverão  estar  incluídas  todas  as  despesas  com  o

fornecimento do objeto, carga, descarga, transporte, transbordo, impostos, taxas e

outras despesas diretas ou indiretas relacionadas ou não neste Edital.

3.5. Os  licitantes  deverão  fornecer  produtos  de  boa  qualidade,  que  atendam os

requisitos mínimos constantes deste Edital.

3.6. A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos junto a sede da Secretaria

Municipal de Educação Cultura, Desporto e Turismo, bem como sua instalação, sem

nenhum custo adicional ao Município, num prazo de 15 (quinze) dias, contados da

solicitação.  O prazo poderá ser  prorrogado mediante  solicitação da contratada e

aceita pelo Município.

3.7. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais

serão realizados na forma do Artigo 140, inciso I da Lei Federal  nº 14.133/2021,

observadas as  demais  condições  previstas  em  procedimento  interno  para  o

recebimento dos serviços do contrato:

I – Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento

e  fiscalização,  com  verificação  posterior  da  conformidade  do  material  com  as

exigências contratuais;



II –  Definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade

competente, mediante termo que comprove o atendimento das  exigências

contratuais;

II.I – O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s)

será(ão)  lavrado(s)  de  acordo  com o  constante  no  Art.  140,  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021, em 30  (trinta)  dias após o recebimento provisório, desde  de  que

satisfeitas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições

verificadas nos  materiais  e  entrega  dos  seguintes  documentos:  Comprovante  de

inexistência  de  débitos  para  com  o Sistema da Seguridade Social, e FGTS e

Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer ações judiciais

por prejuízos causados a terceiros.

3.8. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver

em desacordo com o contrato.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

3.10. Salvo disposição em contrário constante do Edital ou de ato normativo, os

ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do

contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

4. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO para cada item e global

para o material e a mão de obra.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E DA DESPESA

5.1. As  despesas  oriundas  desta  contratação  serão  classificadas  nas  seguintes

dotações:

06.02.12.361.0020.1044.4.4.90.52.57.00.00;



06.02.12.361.0020.2027.3.3.90.39.19.00.00.

6. DA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA

6.1. A empresa vencedora obriga-se cumprir as obrigações constantes deste Edital,

as relacionadas na minuta de contrato e sem prejuízo das de correntes das normas,

dos anexos e da natureza da atividade.

6.2. São obrigações da contratada:

6.2.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os Artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº

8.078/1990);

6.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, o

objeto com avarias ou defeitos;

6.2.5. Comunicar,  imediatamente  após tomarem conhecimento,  à  Contratante  os

motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida

comprovação;

6.2.6. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  a  compatibilidade  com as

obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

6.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO

7.1. O Município  obriga-se  a  cumprir  as  obrigações  relacionadas  na  minuta  de

contrato e sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da

atividade.



7.2. São obrigações do Município Contratante:

7.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

7.2.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens

recebidos  provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.2.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

ou corrigido;

7.2.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,

através de servidor especialmente designado;

7.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus Anexos;

7.2.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços

e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

7.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. DO CUSTO ESTIMADO 

8.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 25.089,96 (vinte e cinco

mil oitenta e nove reais e noventa e seis centavos).

8.2. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo foram apurados

mediante preenchimento formação de preços com pesquisas de preços praticados no

Mercado.

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das  infrações  e  sanções administrativas aplicáveis no curso da

licitação  e  da  contratação  é  aquela  prevista  no  Edital  e  na  Lei  Federal  nº

14.133/2021.



Carlos Gomes/RS, 22 de outubro de 2024.

Rosângela Maria Kolassa Babinski

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo



ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL

Apresentamos nossa proposta para aquisição objeto da presente licitação Pregão, na

Forma  Eletrônica  nº  025/2024  acatando  todas  as  estipulações  consignadas  no

respectivo Edital e seus Anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO E TELEFONE:

AGÊNCIA E Nº DA CONTA BANCÁRIA:

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do

Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a

presente licitação.

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E/ OU ENTREGA DOS MATERIAIS

De acordo com o especificado no Anexo I deste Edital.

Observação: No  preço  cotado  já  estão  incluídas  eventuais  vantagens  e/ou

abatimentos,  impostos,  taxas  e  encargos  sociais,  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais  e  comerciais,  assim  como  despesas  com  transportes  e



deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do

Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Observação: A  interposição  de  recurso  SUSPENDE  o  prazo  de  validade  da

proposta até decisão.



ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

À:

Prefeitura Municipal de Carlos Gomes/RS 

A  empresa  _____________________________________,  CNPJ  nº

_____________________,  sediada  no  endereço

_______________________________, nº ______ Bairro __________, na cidade de

______________CEP nº ___________, por intermédio de seu representante legal o

Sr.  (a) ____________________, portador (a)  do CPF nº ___________________.

Declara,  sob as penas da Lei,  que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, instaurado por esse órgão público:

a) Que  não  fomos  declarados  inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com  a

Administração Pública, nos termos do inciso IV, do Artigo 156 da Lei Federal nº

14.133/2021;

b)  Que até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no

presente  processo  e  que  está  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências

posteriores;

c)  Que  não  possuímos,  em  nosso  Quadro  de  Pessoal,  pessoas  menores  de  18

(dezoito)  anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  e,  de  menores  de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

14 (quatorze)  anos,  em cumprimento do Art.  7º,  inciso XXXIII  da Constituição

Federal (Lei 9.854 de 27/10/1999);

d) Não integra seu corpo social, nem seu quadro funcional, empregado público ou

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal;

e) Que está enquadrada no regime de ME/EPP para efeito dos benefícios dispostos

na Lei Complementar nº 123/2006;

f) Que tomou conhecimento do edital e aceita todas as condições constantes neste

Pregão em epígrafe e seus anexos, atendendo plenamente aos requisitos necessários



para  habilitação  e  proposta,  e  se  compromete  a  fornecer  materiais/serviços  de

qualidade, sob as penas da Lei.

g)  Que cumpre as exigências de reserve de cargos para pessoa com deficiência e

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  leis  e  em  outras  normas

específicas.

h) Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Local e Data

_________________________________

(Assinatura)

(Nome do representante legal da empresa proponente)



ANEXO IV

MINUTA

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE KIT CÂMARAS

PARA MONITORAMENTO PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 

Contratante: Município  de  Carlos  Gomes, Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público

Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  93.539.187/0001-87,  com  seu  prédio

administrativo  sito,  Avenida  Padre  Estanislau  Holeinik,  nº  689,  Bairro  Centro,

Município  de  Carlos  Gomes/RS,  CEP:  99.825-000,  neste  ato  representada  pelo

Prefeito Municipal Senhor Luiz Zelinski.

Contratada: ______________, firmam o presente contrato mediante as seguintes

cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: O presente contrato regula-se por suas cláusulas, pelo edital ao

qual  se  vincula,  pelas  disposições  do  Edital  ao  qual  se  vincula,  aplicando-se

supletivamente as disposições legai aplicáveis.

Cláusula  Segunda: Constitui  objeto do presente  contrato  à  aquisição 6 kits  de

câmaras para monitoramento interno dos veículos utilizados no transporte escolar

conforme Pregão Eletrônico nº 025/2024, assim composto:  01 Central DVR; 01

Câmara  Direcional;  03 Câmaras  Fixas;  01 Monitor  de  7  Polegadas;  01  Suporte

Monitor para Painel; 02 Controles Remotos sendo um para a central e outro para o

monitor; 01 Chave; 01 Cartão Memória de 128 GB com adaptador de SD, Cabos e

Chicotes  de  instalação,  devendo  a  contratada  fornecer  o  pessoal  e  material

necessário para a instalação.

Cláusula Terceira: O Município contratante, pelo objeto deste contrato, pagará o



valor de R$ ___________ (____________) pelos materiais, o valor de R$ _______

(___________)  pelos  serviços  de  instalação,  totalizando  R$  __________

(_________________).

Parágrafo Único: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega

aceitação dos produtos e protocolização da nota fiscal.

 

Cláusula Quarta: A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos junto a sede

da Secretaria Municipal de Educação Cultura, Desporto e Turismo, bem como sua

instalação, sem nenhum custo adicional ao Município, num prazo de 15 (quinze)

dias, contados da solicitação. O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação

da contratada e aceita pelo Município.

Parágrafo  Primeiro:  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  mediante  solicitação  da

contratada e aceita pelo Município.

Parágrafo Segundo: A contratada, em cada item, deverá substituir as os produtos

consideradas  em  desacordo  pelo  Município,  sem  qualquer  custo  adicional  ao

Município.

Parágrafo  Terceiro: Nos  preços  estão  incluídas  todas  as  despesas  com  o

fornecimento do objeto, carga, descarga, transporte, transbordo, impostos, taxas e

outras despesas diretas ou indiretas relacionadas ou não neste edital.

Cláusula Quinta: A contratada deverá fornecer produtos de boa qualidade, que

atendam os requisitos mínimos constantes deste contrato e Edital ao qual se vincula.

Cláusula Sexta: Constituem direitos da contratante receber o objeto deste contrato

nas condições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e no

prazo convencionado. 

Cláusula  Sétima: O  presente  contrato  poderá  ser  rescindido  nas  seguintes

situações:

a) Amigavelmente por acordo entre as partes;

b) Unilateralmente  pela  Administração  desde  que  haja  interesse  público  e



conveniência administrativa;

c) Por não mais interessar a uma das partes, com comunicação prévia outra com, no

mínimo 30 (trinta) dias de antecedência;

d) Naquelas previstas na Lei de Licitações.

Cláusula Oitava: O presente contrato é pactuado em observância a Lei Federal nº

14.133/2021.

Cláusula Nona: Caso a contratada não observe as disposições deste contrato ou do

edital  poderá  lhe  ser  aplicada  as  penalidades  previstas  no  Edital  e  na  Lei  das

Licitações.

Cláusula Décima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta

das seguintes dotações orçamentárias:

06.02.12.361.0020.1044.4.4.90.52.57.00.00;

06.02.12.361.0020.2027.3.3.90.39.19.00.00.

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato terá validade enquanto durar o

estoque indicado no objeto.

Cláusula Décima Segunda: Atuará como fiscal do contrato a Secretária Municipal

de Educação Cultura Desporto e Turismo ou quem este designar.

Cláusula Décima Terceira:  Fica eleito o foro da Comarca de Gaurama/RS, para

dirimir eventuais dúvidas decorrentes do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e acordados, lavrou-se o presente termo em 02

(duas) vias de igual teor e forma que depois de lido e achado conforme é assinado

para que surta seus efeitos.

Carlos Gomes/RS, _____, de ____________ de 2024.



Luiz Zelinski

Prefeito Municipal Contratada

Testemunhas:

 1) 2)


